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F 
lávio Obino Filho, de tradicional família de 

-
mentado artigo – que é a nossa matéria de 

capa - apresenta uma série de sugestões para o 
desenvolvimento da criação do cavalo PSI-Puro 
Sangue Inglês e a recuperação das corridas de ca-
valo, que já conheceram dias melhores no Brasil.

Na sua opinião, essa atividade viveu, no sé-
culo passado, o seu auge e também o seu declí-
nio, consequência do futebol como esporte de 
massa e da multiplicidade das opções de lazer 
além das diversas oportunidades atuais de ten-

Matéria que merece uma atenção especial 
dos leitores em geral, e especialmente dos vete-
rinários interessados em residência nos Estados 
Unidos, é a entrevista concedida pelo médico 
veterinário oftalmologista Jorge Pereira à jorna-
lista Béth Melo.

Pereira conhece em profundidade como fun-
ciona uma faculdade de veterinária do Primeiro 
Mundo tendo sido Adjunct Assistant Professor no 
College of Veterinary Medicine University of Flori-

da, uma das quatro mais importantes escolas do 
ramo dos Unidos.

“A pecuária, em geral, precisa urgentemente 
passar por uma revolução tecnológica intensa 
para ter melhores condições de competitividade 
com outras atividades do agronegócio. Apesar de 
ter evoluído muito nas últimas décadas, a pecuá-
ria comercial ainda pode melhorar seus índices 
de produtividade” – é o que nos diz o presidente 
da ABCZ – Luiz Cláudio Paranhos em seu artigo.

Luiz Francisco Pfeifer, pesquisador da Em-
brapa-Rondônia, inventou um aparelho simples 
e muito útil, chamado Vetscore, uma ferramenta 
“para a avaliação objetiva da condição corporal 
(CC) de vacas leiteiras”. Veja como funciona na 
matéria sob o título “Nova ferramenta para ava-
liar a condição corporal do rebanho”.

O Doutor em Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos, Marco Antonio Sloboda Cortez, defen-
de que está na hora das mudanças na nossa 
cadeia láctea. Ele nos dá conta de que a produ-
ção de leite no Brasil, que no início do século 
XX era de 22 mil toneladas, em 2013 chegou a 
mais de 32 mil toneladas, uma quantidade que 
ele considera assustadora “pois origina diver-
sos questionamentos”.

“Depois dos mosquitos, os carrapatos he-
matófagos estão em segundo lugar como fonte 
de transmissão de patógenos aos seres huma-
nos, mas estão em primeiro lugar como fonte 
de transmissão de patógenos para os animais” 
– adverte o MSc Matheus Dias Cordeiro na sua 
matéria “Ecologia da febre Maculosa”.

Mestre em Desenvolvimento Econômico Felipe 
Prince Silva é mais uma das várias matérias de 
grande utilidade para o leitor que nos distingue 
com a sua atenção, como também a que tra-
ta do AgroSoftware, da engenheira eletrônica 
Vanda Scartezini. Esse recurso da informática 
representa um volume superior a US$ 300 mi-
lhões, superior a 2% do mercado interno brasi-
leiro de software.
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do governo em relação ao 

crédito rural no Brasil. Através 

do crédito, são direcionados 

recursos excedentes do “credor”, 

para um agente que necessita 

de recursos, o “devedor”. 

Do ponto de vista de fonte 

de recursos, o crédito pode 

recursos arrecadados pelo 

Estado e 2) Privado: recursos 

das famílias e de empresas.

H 
istoricamente, no Brasil, a atuação dos 

-
mento ao setor agropecuário é expres-

siva. A forte participação do Estado no forneci-

principais:1) Essencialidade da produção agro-
pecuária para a população; 2) Importância dos 
produtos agropecuários para o saldo da balança 

Por: Felipe Prince Silva -Economista e Mestre em Desenvolvimento Econômico pela UNICAMP, 
Economista-sócio da Consultoria Agrosecurity e Agrometrika Informática

 

crédito rural

comercial e 3) Ambiente de alto risco da ativi-
-

tes privadas, através da livre iniciativa, possam 

demanda do setor. 

Nos últimos anos, as políticas públicas pre-
dominantes de crédito rural têm sido baseadas 
em dois pontos: 1) Taxa de juros subsidiadas, 
atualmente em 6,5% a.a. para crédito de custeio 
e 2) Alta participação dos bancos públicos, que 
representam 64% do crédito rural total ofertado, 
contabilizado pelo Banco Central em 2012. A Fi-
gura 1 ilustra esse mecanismo.

 Modelo atual de política de crédito 
rural no Brasil

Política de Crédito Atual vigente 
baseada em:

1) Taxa de juros subsidiadas
2) Alta participação de recurso públicos

Bancos 
públicos 
=> 64%

Bancos 
privados 
=> 36%

Apesar da importância dessas medidas, o 

para atender toda a demanda do setor. Segun-
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do dados do IBGE, em 2012, a área total culti-
vada no Brasil foi de 69,2 milhões de hectares e, 

-
ciada com o crédito rural foi de 27,2 milhões de 
hectares, o que representa 39,4% da área total. 
Portanto, em 2012, 60,6% da área cultivada no 

que ainda existe nesse campo. Destaca-se que 
existe ainda o crédito comercial ou informal, mas 
que não é contabilizado pelo Banco Central.

mais difícil o aumento do crédito de fontes públi-

obtenção de superávit primário pelo Governo 
-

nomia brasileira. Assim, a alternativa mais favo-
rável é o aumento da participação do capital pri-

rurais brasileiros. 

No entanto, como já citado anteriormente, o 
ambiente de crédito rural é marcado por riscos 
mais elevados em relação aos demais setores 
da economia, o que provoca uma certa aver-

para que haja maior participação do crédito 
privado no meio rural brasileiro, é necessário 
o desenvolvimento de um ambiente institucio-
nal favorável para que os bancos e investidores 
privados possam concorrer para ofertar crédito 

dois caminhos para aumentar o volume de cré-
dito rural no país.

“
O ambiente de 

crédito rural é 

marcado por riscos 

mais elevados em 

relação aos demais 

setores da economia
A

rq
ui

vo
 d

o 
au

to
r

Economista MSc Felipe Prince Silva.
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Alternativas para aumento do crédito 
rural no Brasil

Essa política já tem 
sido adotada e torna-se 
cada vez mais difícil a 
sua expansão, face às 
outras demandas da 

de obtenção de 
superávit primário e 

Para isso, é necessário a 
adoção de medidas para 
resolução do gargalos 
estruturais e melhoria do 
ambiente institucional 
que afeta o setor para 
que haja atratividade 
para o capital privado 
(vide Tabela 1).

Nesse sentido, na Tabela 1, estamos elencan-
do dez itens com a descrição dos principais de-

mecanismos de oferta do crédito rural. Os itens 
-

croeconômicos; 2 – Estruturais e 3 – Setoriais. 

e refere-se a fatores de ordem macroeconômica.

É necessário o controle da subida ge-
neralizada dos preços, hoje muito superior 

equilíbrio das contas públicas e aumento 
da oferta para evitar distorções contratuais 
e perda de poder aquisitivo por parte da po-
pulação de menor renda, o que prejudica 
os diferentes setores da economia, inclusi-
ve o agronegócio.

A obtenção de superávit primário, trans-
-

tante para evitar a aceleração do processo 
-

vestidores para aumentar os investimentos, 
o emprego e a renda.

Para a promoção de “desburocratiza-
ção” e diminuição dos custos de transação 
do processo produtivo, hoje muito eleva-
dos no país.

aspectos denominados “estruturais”.

de infraestrutura na malha de transportes, 
caracterizada pela alta dependência do mo-
dal rodoviário (52% do total, contra 28% nos 
EUA). Deve-se aumentar o investimento, es-
pecialmente no Centro-Oeste e Norte, para 
diminuir os altos custos de transporte da 
“porteira para fora”, em direção aos portos, 
o que aumenta o chamado “custo Brasil”.

É necessário o alinhamento adequado 
com os países de maior renda e incentivar a 
maior agregação de valor ao produto expor-
tado, especialmente na cadeia de carnes, 
em que o valor agregado aos produtos de 
exportação ainda é baixo no país.

aspectos “setoriais”, ligados diretamente ao 
agronegócio. A resolução desses itens é impres-
cindível para o controle do ambiente de risco 
de crédito existente atualmente no agronegócio 
brasileiro e que diminui o interesse do capital pri-

-

“
O Brasil possui ainda 

de infraestrutura na 

malha de transportes, 

caracterizada pela alta 

dependência (52% 

contra 28% , nos 

Estados Unidos ) do 

transporte rodoviário
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Hoje o mercado de seguro rural é pouco 
desenvolvido no país (apenas cerca de 15% 
da área é segurada no Brasil, enquanto na 
Argentina essa proporção é de 90%) e apre-
senta alta necessidade de subvenção do Es-
tado. É necessário o desenvolvimento desse 
mercado para provocar diminuição dos ris-

Esse processo tenderá a aumentar a oferta 
de crédito e, consequentemente, diminuir a 
taxa de juros para o setor como um todo.

 

É necessário o fortalecimento dos tra-
balhos interministeriais e com instituições 
financeiras para unificar os cadastros de 
terras, hoje baseados em cartórios pul-
verizados e sem registro eletrônico. Esse 
processo tende a melhorar a gestão do-
cumental e a diminuir os custos das ope-
rações de crédito rural, já que os imóveis 
rurais são amplamente utilizados como 
bens de garantias (hipotecas) nas opera-
ções de crédito.

investidores e perda de poder de aquisição do 
consumidor, especialmente de menor renda.

1.2 - Controle do endividamento público e 

1.3 - Reforma Tributária Desburocratização e diminuição dos custos de 
transação no processo produtivo.

2.1 - Aumento do investimento em infraestrutura e 
logística

Diminuição de custos de escoamento da produção 
e melhora do preço recebido pelos produtores na 
origem.

2.2 - Fortalecimento dos acordos comerciais 
internacionais

Abertura de novos mercados para os produtos 
brasileiros com maior agregação de valor na 
mercadoria.

3.1 - Fortalecimento do mercado de seguro rural
aumento da participação dos bancos privados no 

3.2 - Regulamentação do mercado de terras Maior transparência no processo de concessão de 
garantias e diminuição dos custos de transação.

3.3 - Assistência Técnica e extensão rural no campo Melhoria da utilização do fator capital humano e 
utilização mais intensa do capital aplicado.

3.4 - Mecanismos privados de proteção de preços Estabilidade da renda dos produtores em momentos 
de volatilidade do mercado de commodities 
agropecuários e do câmbio.

3.5 - Melhora das informações públicas Diminuição das assimetrias de informações 
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-
balho no campo e provocar utilização mais 
intensiva do capital aplicado no processo de 
produção, especialmente nas regiões me-
nos desenvolvidas do país.

Existe uma grande volatilidade dos preços 
no mercado global de commodities agrope-
cuárias, o que afeta diretamente a renda dos 
produtores no Brasil. Portanto, a existência 
de mecanismos privados de proteção de 
preços das commodities é fundamental para 
manter a estabilidade da renda da atividade 

a ela. Hoje, as políticas governamentais de 

toda a demanda existente.

Para que ocorra diminuição das assime-
trias de informação existente entre o produ-

moral”, no âmbito microeconômico.

Portanto, os tópicos do Quadro 1 apontam 
a necessidade do desenvolvimento de um am-
biente institucional mais adequado no Brasil, 
com a resolução dos problemas que afetam os 
diferentes agentes participantes da sociedade, 
de forma individual e coletiva.

A resolução desses pontos incentivará a en-

brasileiro, tanto via mercado de crédito, quanto 
via mercado de capitais. Nesse sentido, será na-
tural a obtenção de taxas de juros mais baixas, 
em um cenário de maior oferta de recursos, com 
a diminuição da necessidade de subsídios gover-
namentais e ônus para a sociedade, como é ado-
tado no modelo atual esquematizado na Figura 1.

Obviamente, como existe grande heteroge-
neidade regional e entre as diferentes cadeias 
do agronegócio brasileiro – tais como carnes, 
leite, grãos, sucroalcooleiro, hortifrútis –, essas 

-
los formuladores de políticas públicas para que 
possam aperfeiçoar as regras de distribuição e a 
oferta de crédito rural no país.

Em suma, a diminuição da dependência do 
setor público é importante para evitar que a con-
ta de um setor seja paga por toda a sociedade 
e principalmente para evitar os “vícios políticos” 
das tomadas de decisões, que poderão ser me-
lhor orientadas pelos movimentos de mercado, 
desde que controlado por um Estado que tenha 
um pensamento de construção de uma nação e 
que não seja dominado por um viés ideológico 
de um grupo restrito de interesses. Os retornos 
dos investimentos públicos serão mais elevados 
se forem direcionados para as melhorias das 
instituições e remoções dos gargalos estruturais 
que afetam a sociedade como um todo.

“
A diminuição da dependência do setor público é 

importante para evitar que a conta de um setor seja 

paga por toda a sociedade e evitar os “vícios políticos”
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